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INSTRUMENTO CONTRATUAL PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES 

DE ATOS OFICIAIS, ADMINISTRATIVOS E MATÉRIAS AFINS, DE 

INTERESSE DA PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE 

PARAIBUNA, EM JORNAL DIÁRIO DE GRANDE CIRCULAÇÃO 

NACIONAL E NO ESTADO DE SÃO PAULO, PELO PERÍODO DE 12 

(DOZE) MESES, QUE CELEBRAM ENTRE SI A PREFEITURA 

MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAIBUNA E A EMPRESA 

PHABRICA DE PRODUÇÕES SERVIÇOS DE PROPAGANDA E 

PUBLICIDADE LTDA 

 

CONTRATO N°126/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 3535606.413.00001046/2024-56 SEI 

EDITAL Nº 54/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 0051/2024 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAIBUNA, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ/MF N°. 46.643.474/0001-52, Inscrição Estadual isenta, com sede nesta cidade, na Rua Humaitá, 

20, Centro, neste ato devidamente representada pelo Prefeito Municipal, Sr. VICTOR DE CASSIO MIRANDA, 

brasileiro, solteiro, Administrador de Empresas, portador da cédula de identidade N°. 28.111.766-4 - SSP/SP e 

inscrito no CPF/MF sob N°. 251.880.488-92, residente na Avenida Dr. Lincoln Feliciano da Silva – Paraibuna/SP. 

 

CONTRATADA: PHABRICA DE PRODUÇÕES SERVIÇOS DE PROPAGANDA E PUBLICIDADE LTDA, com sede na Rua 

Dias Vieira, nº 132, Vila Sonia, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ nº 00.662.315/0001-

02, neste ato representada pelo Sr. CELSO KISHIMOTO, portador da Cédula de Identidade RG nº 14.684.207, 

inscrito no CPF sob nº 046.520.648-45. 

 

As partes acima identificadas têm entre si justo o presente contrato compreendendo o objeto do presente edital, 

nos termos da proposta constante do processo de licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 0051/2024 – 

Processo Administrativo nº 3535606.413.00001046/2024-56 SEI, ao qual se acha vinculado e nos termos da Lei 

Federal 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, dos Decretos Municipal 

nºs 4.129 de 11 de janeiro de 2024, e 3.717 de 30 de Junho de 2021, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com a condições estabelecidas neste edital. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

 CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES DE 

ATOS OFICIAIS, ADMINISTRATIVOS E MATÉRIAS AFINS, DE INTERESSE DA PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA 

DE PARAIBUNA EM JORNAL DIÁRIO DE GRANDE CIRCULAÇÃO NACIONAL E NO ESTADO DE SÃO PAULO, de acordo 

com as especificações e demais disposições do parágrafo primeiro da cláusula terceira do presente instrumento. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO 

 
O presente contrato vigorará pelo prazo de execução dos serviços que será de 12 (doze) meses, contados 

da assinatura deste instrumento. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O valor total para a prestação dos serviços deste contrato é de R$ 92.500,00 (noventa de 

dois mil e quinhentos reais), de acordo com a proposta de preços apresentada pela CONTRATADA, conforme segue: 

 

 
 

PARÁGRAFO SEGUNDO – No valor total para prestação dos serviços deste contrato incluem-se todo o custo e 

benefício decorrente do fornecimento executado e horas extraordinárias, noturnas, dominicais e feriados, bem 

como todos os tributos ou encargos de qualquer natureza devidos pela CONTRATADA aos poderes públicos Federal, 

Estadual ou Municipal, diretamente relacionados com o objeto desta contratação, comprometendo-se a mesma a 

saldá-los por sua conta, nos prazos e na forma da lei. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO REGIME DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os serviços deverão ser prestados ininterruptamente mediante solicitação escrita, 

denominada Ordem de Execução de Serviços. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os serviços serão executados não presencialmente, através de comunicação via e-mail 

e/ou telefone em dias úteis no horário compreendido das 08:00 (oito) horas às 17:00 (dezessete) horas. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – O envio de arquivos para publicação pela CONTRATANTE ocorrerá via e-mail em arquivo 

na extensão .doc devendo ser formatado e tratado pela CONTRATADA, cuja fornecerá layout para aprovação final 

juntamente com orçamento contendo o tamanho e custo da matéria a ser publicada, a qual ainda poderá ser 

revisada pela CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO QUARTO - O objeto contratado será recebido provisoriamente, para efeito de posterior verificação 

da conformidade dos materiais com as respectivas especificações e, definitivamente, depois de verificada sua 

qualidade, nos prazos estabelecidos e de acordo com o disposto na lei, salvo as prorrogações concedidas pela 

contratante. 

PARÁGRAFO QUINTO - A Contratada garantirá a qualidade e as especificações do material a ser entregue, durante 

todo o período abrangido pela presente licitação, e será responsável pela substituição em até 72 (setenta e duas) 

horas de qualquer item que esteja fora das exigências e/ou características legais contratadas independentemente 

de notificação formal da Unidade. 

PARÁGRAFO SEXTO – Na hipótese da CONTRATADA se negar a retirar a “Ordem de Execução de Serviços” a mesma 

deverá ser enviada  pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebida na data do registro 

para todos os efeitos legais, devendo tal circunstância ser publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo, 

como também deverá ser notificado o representante da Contratada. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – A CONTRATADA fica obrigada a atender todas as “Ordens de Execução de Serviços” 

expedidas durante a vigência deste contrato, dentro do estabelecido no parágrafo primeiro da cláusula terceira. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

Para perfeita consecução do presente objeto, durante todo o período de vigência contratual, a 

CONTRATADA: 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO – Informará, sempre que solicitada, o andamento dos serviços, possibilitando um perfeito 

acompanhamento de seu desenvolvimento, bem como facilitará a fiscalização da execução do objeto contratado, 

em qualquer dia e horário, prestando todos os esclarecimentos devidos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Responsabilizar-se-á, exclusivamente, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto. Também correrão por conta exclusiva da CONTRATADA 

todas as despesas com viagens, passagens, combustível, pedágio, refeições, hospedagem e tudo o mais necessário 

à mobilização de pessoal para perfeita execução do objeto contratado, exceto nos casos expressamente previstos. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Manter-se-á, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, bem como com as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

PARÁGRAFO QUARTO – Informará à Administração Pública a ocorrência de qualquer fato ou condições que possam 

atrasar ou impedir a prestação dos serviços contratados, no todo ou em parte, observados os prazos fixados, 

inclusive quanto às medidas a serem tomadas visando à imediata correção da situação, de forma que não ocorra 

descontinuidade na execução dos serviços. 

PARÁGRAFO QUINTO – Deverá reparar, às suas expensas, os serviços rejeitados pela Administração Pública, que 

forem executados em desacordo com as especificações do edital, normas aplicáveis, imediatamente, 

independentemente de comunicação escrita, por outro com a especificação exigida.  

PARÁGRAFO SEXTO – Responderá objetivamente pelos danos causados pelos seus empregados ou prepostos a 

qualquer título, aos bens da CONTRATANTE ou de terceiros, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, 

por conta de haver fiscalização ou acompanhamento pelo Município. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – Assumirá integral responsabilidade pela execução, para a perfeita e ininterrupta prestação 

dos serviços.  

PARÁGRAFO OITAVO – Cumprirá as diretrizes e elementos estabelecidos e informados pela CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO NONO – Responsabilizar-se-á pelos custos relativos às retificações de publicações que contiverem 

erros de formatação quando comprovada a solicitação de revisão pela CONTRATANTE do texto enviado ou mesmo 

em decorrência de problemas de natureza técnica da CONTRATADA. 

PARÁGRAFO DÉCIMO – Comprometer-se-á em aceitar, revisar e formatar, se solicitado, todos os arquivos enviados 

até as 16:00 (dezesseis) horas do dia anterior à edição de publicação objetivada, podendo-se estender o prazo até 

às 16:30 (dezesseis e trinta) horas no caso de ocorrência de atraso da CONTRATADA na execução dos serviços. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – Fornecerá em caso de extravio comprovado por ineficiência de terceiros na fase 

de entregas, até 02 (duas) vias da edição do jornal extraviada mediante solicitação da CONTRATANTE em até 05 

(cinco) dias úteis da constatação da ocorrência. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

Emitida a Ordem de Execução de Serviços, obriga-se a CONTRATANTE a: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Realizar os pagamentos das notas fiscais apresentadas, na forma estabelecida na cláusula 

nona. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Para a perfeita realização do contrato, será dever da Contratante garantir à Contratada 

autonomia para a prestação dos serviços, reservando-se, contudo, no direito de exercer a mais completa 

fiscalização, o que não exime a Contratada de suas responsabilidades contratuais e legais. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Acompanhar, a execução e o recebimento dos serviços correspondentes ao contrato, e 

prestar toda assistência e a orientação que se fizerem necessárias. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do contrato será acompanhada, fiscalizada, recebida e atestada pela 

servidora Selma Aparecida de Oliveira Freitas, como representante da Prefeitura da Estância Turística de 

Paraibuna. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - O representante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, bem 

como será responsável pelo recebimento do serviço e encaminhamento da nota fiscal para a liquidação da despesa, 

atestando o cumprimento de todas as especificações exigidas.  

PARÁGRAFO TERCEIRO – As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão 

ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 

PARÁGRAFO QUARTO – O licitante vencedor deverá indicar no ato da assinatura do contrato preposto, aceito pela 

Prefeitura Municipal de Paraibuna, para representá-la sempre que for necessário. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

A CONTRATADA não poderá subcontratar, total ou parcialmente, o objeto do presente contrato, sem a 

anuência da autoridade competente, manifestada após o reconhecimento da ocorrência de motivo justificado e 

formalizado, mediante o qual se mantenha a integral responsabilidade da mesma contratada pelo fornecimento 

satisfatório do objeto licitado. 

 

CLÁUSULA NONA – DOS PAGAMENTOS 

 

O pagamento pelo item que compõe o objeto desta licitação ocorrerá após empenho e consequente 

liquidação da despesa, em 30 (trinta) dias da aceitação da competente nota fiscal de entrega do objeto, após o 

confronto do mesmo com as especificações conforme parágrafo primeiro da cláusula terceira. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Em caso de irregularidade(s) do objeto entregue e/ou na documentação fiscal, o prazo 

de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões). 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente na Prefeitura, tal 

prazo estender-se-á até o primeiro dia útil subsequente. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Os preços ajustados não sofrerão qualquer reajuste, na vigência do contrato. 

PARÁGRAFO QUARTO – Os arquivos na extensão “.xml” referentes à Nota Fiscal Eletrônica deverão ser 

encaminhados para o e-mail: nfe@paraibuna.sp.gov.br. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

Os recursos financeiros para pagamento do objeto da presente licitação correrão por conta das dotações 

orçamentárias a seguir especificadas. 

 
Fonte de Recurso: 01 Tesouro  
 

02.02.01 – Setor de Administração Geral 
04.122.0003.2007 – Manutenção com Publicidade Oficial  
3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada 
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
I - Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 

especificações, de projetos ou de prazos; 
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II - Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 

sua execução ou por autoridade superior; 

III - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 

concluir o contrato; 

IV - Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 

V - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

VI - Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do 

anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

VII - Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou 

impossibilidade de liberação dessas áreas; 

VIII - Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 

IX - Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

X - Não priorizar a contratação de adolescentes entre 14 e 18 anos, que estejam em situação de vulnerabilidade 

ou risco social. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Sem prejuízo das hipóteses acima arroladas, o contratado terá direito à extinção do 

contrato nas seguintes hipóteses: 

I - Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial 

do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei; 

II - Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses; 

III - Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

IV - Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 

pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 

V - Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, 

serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 

descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 

desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A rescisão contratual poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente 

de sua própria conduta; 

b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 

disputa, desde que haja interesse da administração; 

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, 

ou por decisão judicial. 

PARÁGRAFO QUARTO - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão pela Administração, sem 

prejuízos das sanções cabíveis. 

PARÁGRAFO QUINTO - Na hipótese de rescisão determinada por ato unilateral e escrito da Administração, ficarão 

assegurados à Prefeitura da Estância Turística de Paraibuna, os direitos elencados no artigo 139 da Lei Federal 

nº14.133/2021, sem prejuízos das sanções cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

I - deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 

sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art125
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II - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 

quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

d) deixar de apresentar amostra; 

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

III - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

IV - recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

V - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação 

VI - fraudar a licitação 

VII - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

VIII - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

IX - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O licitante ou contratado será responsabilizado administrativamente, conforme previsto 

no edital, quando: 

a) Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial ou total do contrato que cause danos à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos de interesse coletivo; 

c) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado 

aceito pela Administração; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

e) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

f) Comportar-se de modo inidôneo, cometer ou participar de fraude de qualquer natureza na 

contratação ou execução do contrato; 

g) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

h) Entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

I - advertência;  

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar e 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

PARÁGRAFO QUARTO - Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

PARÁGRAFO QUINTO - As multas serão aplicadas: 
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I - Para as infrações previstas no item I, II e III, a multa será de 0,5% a 10% do valor da parcela inexecutada, no 

caso de inexecução parcial, ou do contrato, no caso de inexecução total. 

II - Para as infrações previstas nos itens IV, V, VI, VII, VIII e IX, a multa será de 5% a 20% do valor do contrato 

licitado. 

PARÁGRAFO SEXTO - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

PARÁGRAFO OITAVO - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens I, II e III, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

PARÁGRAFO NONO - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens V, VI, VII, VIII e IX, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos itens I, II e III, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo 

de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 

fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo 

de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO ADITAMENTO 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A Administração Pública poderá autorizar, quando reconhecer a ocorrência de força maior 

ou conveniência administrativa, alteração contratual de que decorra variação do valor do contrato ou modificação 

no prazo de sua execução, bem como a forma, redução ou acréscimo do objeto contratado, nos limites 

estabelecidos no artigo 91, da Lei Federal N°. 14.133/2021, a qual se formalizará mediante Termo Aditivo, que 

será incorporado ao presente instrumento. Podendo ainda ter sua duração prorrogada conforme disposto no artigo 

105 da Lei Federal N°. 14.133/2021, limitando-se ao prazo máximo de 05 (cinco) anos, mediante a utilização do 

Índice IPCA-E (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial), para atualização dos valores contratados 

inicialmente. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO – As solicitações para celebração de Termo Aditivo deverão ser protocolizadas junto ao 

Setor de Contratos no horário das 09:00 (nove) às 11:00 (onze) horas e das 13:00 (treze) às 16:00 (dezesseis) horas, 

devendo ser encaminhadas em 03 (três) vias de igual teor para posterior análise técnica e jurídica de sua 

aceitabilidade. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – As solicitações para celebração de Termo Aditivo, obrigatoriamente, deverão conter 

referência a licitação de origem e justificativa que comprove tecnicamente a sua necessidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Paraibuna, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja, 

para dirimir as questões oriundas da entrega do presente contrato. E, por estarem assim justos e contratados, 

firmam o presente contrato em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para que produza seus jurídicos e legais 

efeitos. 

 

 

 

Estância Turística de Paraibuna, 26 de dezembro de 2024. 

 

 

 

 

 

 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAIBUNA 
Victor de Cassio Miranda  

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 
 

PHABRICA DE PRODUÇÕES SERVIÇOS DE PROPAGANDA E PUBLICIDADE LTDA 
Celso Kishimoto 

Contratada 
 
 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

Prefeitura da Estância Turística de 

 
Departamento Municipal de Administração e Finanças 

Divisão de Gestão Administrativa – Contrato Nº 126/2024 

Rua Humaitá, 20, Centro, Paraibuna/ SP - CEP 12260-000 - Tel.: (12) 3974-2080 / (12) 98190-1840 (somente watsapp) 

daniela.faria@paraibuna.sp.gov.br 

9 

 

 

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO/ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°.: 3535606.413.00001046/2024-56 

PREGÃO ELETRÔNICO N°.: 0051/2024 

INTERESSADO: DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

CONTRATADA: PHABRICA DE PRODUÇÕES SERVIÇOS DE PROPAGANDA E PUBLICIDADE LTDA 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de publicações de atos oficiais, 

administrativos e matérias afins, de interesse da Prefeitura da Estância Turística de Paraibuna, em jornal diário 

de grande circulação nacional ou no Estado de São Paulo, pelo período de 12 (doze) meses 

VALOR: . R$ 92.500,00 

VIGÊNCIA: 12 meses contados da assinatura 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAIBUNA, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrita no CNPJ/MF N°. 46.643.474/0001-52, Inscrição Estadual isenta, com sede nesta cidade, 

na Rua Humaitá, 20, Centro, doravante simplesmente denominada CONTRATANTE, neste ato devidamente 

representada pelo Prefeito Municipal em Exercício, Sr. VICTOR DE CASSIO MIRANDA, brasileiro, solteiro, 

Administrador de Empresas, portador da cédula de identidade N°. 28.111.766-4 - SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob 

N°. 251.880.488-92, residente na Avenida Dr. Lincoln Feliciano da Silva – Paraibuna/SP. 

 

CONTRATADA: PHABRICA DE PRODUÇÕES SERVIÇOS DE PROPAGANDA E PUBLICIDADE LTDA, com sede na Rua 

Dias Vieira, nº 132, Vila Sonia, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ nº 00.662.315/0001-

02, neste ato representada pelo Sr. CELSO KISHIMOTO, portador da Cédula de Identidade RG nº 14.684.207, 

inscrito no CPF sob nº 046.520.648-45. 

 

Pela presente Autorização de Fornecimento/ Autorização de Ordem de Execução de Serviço a CONTRATADA deverá 

fornecer o objeto deste Contrato, bem como executar o serviço de instalação vinculado, de acordo com sua 

proposta de preços, respeitando todo Termo de Referência relacionado a esta contratação. 

 

Estância Turística de Paraibuna, 26 de dezembro de 2024. 

 

 

 

 

 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAIBUNA 
Victor de Cassio Miranda  

Prefeito Municipal 
 

 

 

 

 

PHABRICA DE PRODUÇÕES SERVIÇOS DE PROPAGANDA E PUBLICIDADE LTDA 
Celso Kishimoto 

Contratada 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0051/2024 

 

 

TERMO DE CIENCIA E NOTIFICAÇÃO - PELA CONTRATADA E PELA CONTRATANTE 

 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAIBUNA/SP 

CONTRATADA:  PHABRICA DE PRODUÇÕES SERVIÇOS DE PROPAGANDA E PUBLICIDADE LTDA 

CONTRATO Nº.: 126/2024 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de publicações de atos oficiais, 

administrativos e matérias afins, de interesse da Prefeitura da Estância Turística de Paraibuna, em jornal diário 

de grande circulação nacional ou no Estado de São Paulo, pelo período de 12 (doze) meses 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, 

estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual 

ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos 

e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o 

estabelecido na Resolução nº. 01/2011 do TCESP; 

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 

relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, 

parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº. 

709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme 

regras do Código de Processo Civil; 

d)  As informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no módulo 

eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº. 

01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso, e, de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, 

interpor recursos e o que mais couber. 

 
Estância Turística de Paraibuna, 26 de dezembro de 2024.  
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE, RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU 

RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, RESPONSÁVEL QUE ASSINA O AJUSTE PELA 

CONTRATANTE: 

 

Nome: Victor de Cassio Miranda 

Cargo: Prefeito Municipal 

CPF: 251.880.488-92 

Assinatura:    

 
RESPONSÁVEL QUE ASSINA O AJUSTE PELA CONTRATADA: 

Nome: Celso Kishimoto 

Cargo: Sócio Gerente 

CPF: 046.520.648-45 

Assinatura: _________________________________________________________ 

 

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que 

tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  

contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por 

processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em 

atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na 

hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como 

subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela 

Resolução nº 11/2021). 
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DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAIBUNA/SP 

CNPJ Nº: 46.643.474/0001-52 

CONTRATADA: PHABRICA DE PRODUÇÕES SERVIÇOS DE PROPAGANDA E PUBLICIDADE LTDA 

CNPJ Nº: 00.662.315/0001-02 

CONTRATO N° (DE ORIGEM): 126/2024 

DATA DA ASSINATURA: 26/12/2024 

VIGÊNCIA: 26/12/2024 à 25/12/2025 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de publicações de atos oficiais, 

administrativos e matérias afins, de interesse da Prefeitura da Estância Turística de Paraibuna, em jornal diário 

de grande circulação nacional ou no Estado de São Paulo, pelo período de 12 (doze) meses 

VALOR (R$): 92.500,00 

 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais 

documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo 

arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando 

requisitados.  

 

Estância Turística de Paraibuna, 26 de dezembro de 2024. 

 

 

 

RESPONSÁVEIS:  

PELA CONTRATANTE: 

Nome: Victor de Cassio Miranda 

Cargo: Prefeito Municipal 

E-mail: prefeitoparaibuna@paraibuna.sp.gov.br  

Assinatura: ______________________________________________________________________________________ 

 

 

 

PELA CONTRATADA: 

Nome: Celso Kishimoto 

Cargo: Sócio Gerente 

E-mail: celso@phabrica.com.br  

Assinatura: ______________________________________________________________________________________ 
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